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RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : JENICE ANDRADE CAMPOS
ADVOGADOS : JOSÉ FRANCISCO DE OLIVEIRA SANTOS E OUTRO(S) - 

MG074659
BRUNO JOSÉ DE CASTRO ANDRADE - MG097598

AGRAVADO : GUSTAVO DE CASTRO GUIMARAES
ADVOGADOS : SAMUEL FERNANDO FERREIRA E OUTRO(S) - 

MG105958
LUIS HENRIQUE DIAS ARAUJO - MG103179

 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. INDEFERIMENTO DA INICIAL. SÚMULA 
N. 282 DO STF. AÇÃO PENAL. PRAZO PRESCRICIONAL. AÇÃO 
DE INDENIZAÇÃO. TERMO INICIAL. TRÂNSITO EM JULGADO 
DA SENTENÇA PENAL.

1. A ausência de enfrentamento pelo tribunal de origem da questão 
objeto da controvérsia impede o acesso à instância especial e o 
conhecimento do recurso especial, nos termos da Súmula n. 282 do STF. 
Entendimento que também se aplica às matérias de ordem pública.

2. Na esfera penal, em relação à pretensão à reparação de danos, 
a legislação civil prevê opção para a parte lesada: ou aguardar a solução 
da questão criminal para pleitear o ressarcimento, ou ajuizar, 
antecipadamente, ação de indenização.

3. Se a parte opta por esperar o resultado da ação criminal, há 
suspensão do prazo prescricional para postular a reparação de dano, 
independentemente de a sentença penal ser condenatória ou absolutória.

4. O art. 200 do Código Civil prevê que, tratando-se de ação 
originária de fato que deva ser apurado no juízo criminal, não correrá a 
prescrição da ação indenizatória antes da sentença definitiva, 
independentemente de ser ou não condenatória. 

5. Agravo interno desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos 
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.
 
                    Brasília, 12 de agosto de 2024.

 

Ministro João Otávio de Noronha 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. INDEFERIMENTO DA INICIAL. SÚMULA 
N. 282 DO STF. AÇÃO PENAL. PRAZO PRESCRICIONAL. AÇÃO 
DE INDENIZAÇÃO. TERMO INICIAL. TRÂNSITO EM JULGADO 
DA SENTENÇA PENAL.

1. A ausência de enfrentamento pelo tribunal de origem da questão 
objeto da controvérsia impede o acesso à instância especial e o 
conhecimento do recurso especial, nos termos da Súmula n. 282 do STF. 
Entendimento que também se aplica às matérias de ordem pública.

2. Na esfera penal, em relação à pretensão à reparação de danos, 
a legislação civil prevê opção para a parte lesada: ou aguardar a solução 
da questão criminal para pleitear o ressarcimento, ou ajuizar, 
antecipadamente, ação de indenização.

3. Se a parte opta por esperar o resultado da ação criminal, há 
suspensão do prazo prescricional para postular a reparação de dano, 
independentemente de a sentença penal ser condenatória ou absolutória.

4. O art. 200 do Código Civil prevê que, tratando-se de ação 
originária de fato que deva ser apurado no juízo criminal, não correrá a 
prescrição da ação indenizatória antes da sentença definitiva, 
independentemente de ser ou não condenatória. 

5. Agravo interno desprovido.
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RELATÓRIO

JENICE ANDRADE CAMPOS interpõe agravo interno contra a decisão 

de fls. 427-436, que não conheceu do recurso especial.

A agravante sustenta que a questão relativa ao indeferimento da inicial é 

matéria de ordem pública, por isso o Tribunal de origem deveria ter-se manifestado 

sobre ela.

Afirma que a matéria foi amplamente discutida e enfrentada nas 

instâncias inferiores; portanto, foi atendido o requisito do prequestionamento.

Alega que, "como a ação cível é indenizatória e decorrente de acidente 

de trânsito, o prazo prescricional é de 3 (três) anos, a contar da data do fato, nos 

termos do art. 206, § 3°, inciso V do Código Civil" (fl. 445).

Requer, assim, seja reconsiderada a decisão agravada ou seja o agravo 

julgado pelo colegiado.

As contrarrazões não foram apresentadas, conforme a certidão de fl. 453.

É o relatório.

VOTO

A irresignação não reúne condições de prosperar.

 
I - Violação dos arts. 63 e 64 do CPP e 295 do CPC de 1973

Reitere-se que se considera preenchido o requisito do prequestionamento 

quando o tribunal de origem se manifesta acerca da matéria inserta no dispositivo 

de lei federal apontado como violado, sendo desnecessária a menção explícita a seu 

número (AgInt no AREsp n. 1.767.078/DF, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta 
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Turma, julgado em 26/9/2022, DJe de 29/9/2022; e AgInt no AREsp n. 

2.010.772/RS, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, 

julgado em 12/9/2022, DJe de 19/9/2022).

Inexistindo referido debate na instância antecedente, o recurso especial 

não comporta conhecimento ante a incidência analógica da Súmula n. 282 do STF.

Por sua vez, somente a indevida rejeição dos embargos de declaração 

opostos ao acórdão recorrido para provocar o debate da corte de origem acerca de 

dispositivos de lei considerados violados que versam sobre temas indispensáveis à 

solução da controvérsia permite o conhecimento do recurso especial em virtude do 

prequestionamento ficto, previsto no art. 1.025 do CPC, desde que, no apelo 

extremo, seja arguida violação do art. 1.022 do CPC, situação que autoriza o STJ a 

reconhecer o vício e, superando a supressão de instância, analisar o pedido.

A propósito:

 

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS. 
PEDIDO DE DEVOLUÇÃO DE CAPITAL APORTADO EM EMPRESA AO 
ARGUMENTO DE FRAUDE. OFENSA ATRAVÉS DE MENSAGENS 
PARTICULAR DE WHATSAPP PARA OUTREM. ÔNUS DA PROVA. ART. 
373, I DO CPC/2015. DANOS NÃO PROVADOS. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. ART. 1.025 DO CPC/2015. 
PREQUESTIONAMENTO FICTO NÃO CONFIGURADO. DECISÃO 
MANTIDA. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição 
de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo" (Súmula 211 do 
STJ).

2. ''A admissão de prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC/15), em recurso 
especial, exige que no mesmo recurso seja indicada violação ao art. 1.022 do 
CPC/15, para que se possibilite ao Órgão julgador verificar a existência do vício 
inquinado ao acórdão, que uma vez constatado, poderá dar ensejo à supressão de 
grau facultada pelo dispositivo de lei" (REsp 1.639.314/MG, Relatora Ministra 
NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 4.4.2017, DJe 10.4.2017).

3. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-probatória. 
Súmula 7 do STJ.

4. Agravo interno a que se nega provimento.(AgInt no AREsp n. 
1.989.881/MG, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 
26/9/2022, DJe de 30/9/2022.)
 

Documento eletrônico VDA41991270 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA   Assinado em: 17/06/2024 20:23:52
Código de Controle do Documento: 5801f145-784d-4f76-b6bc-9d1b2a07072e



Em igual sentido: AgInt no AREsp n. 1.767.078/DF, relator Ministro 

Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 26/9/2022, DJe de 29/9/2022.

No caso, frise-se que a Corte estadual deixou de analisar a questão 

relativa à impropriedade da ação proposta, tendo em vista que a parte nada 

alegara na primeira oportunidade que teve para se manifestar. Entendeu que, 

no caso, ocorrera a preclusão consumativa (art. 245 do CPC de 1973).

Verifica-se que, apesar de a recorrente ter oposto embargos de 

declaração (fls. 325-329) e insistido nas teses ventiladas, deixou de alegar afronta 

ao art. 1.022 do CPC.

Desse modo, não há como conhecer do recurso no ponto, por falta de 

prequestionamento (Súmula n. 282 do STF).

Ressalte-se que o conhecimento do apelo extremo depende do 

indispensável prequestionamento da matéria pela instância ordinária, 

inclusive quando a matéria for de ordem pública.

A propósito:

 

AGRAVO INTERNO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE NULIDADE DE ATO 
JURÍDICO. PROCURAÇÃO POR INSTRUMENTO PÚBLICO. DECADÊNCIA. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. COISA JULGADA NÃO 
VERIFICADA. REEXAME DAS CONCLUSÕES ADOTADAS PELO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7 DO STJ. DECISÃO 
MANTIDA. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-probatória 
(Súmula n. 7/STJ) .

2. Ausente o prequestionamento, exigido inclusive para as matérias de ordem 
pública, incidem os óbices dos enunciados n. 282 e 356 da Súmula do STF.

3. A jurisprudência desta Corte Superior consolidou-se no sentido de que "a 
qualidade de imutabilidade e indiscutibilidade própria das decisões transitadas em 
julgado somente se agrega à parte dispositiva do decisum. Não fazem coisa julgada 
os motivos e os fundamentos da decisão judicial" (AgRg no REsp 1.058.585/RN, 
Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, Quarta Turma, DJe de 30/3/2015).

4. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt nos EDcl no AREsp n. 
2.399.029/PR, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 
22/4/2024, DJe de 13/5/2024.)
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II - Negativa de vigência do art. 206, § 3º, do Código Civil

A agravante reitera que, no âmbito penal, operou-se a extinção da 

punibilidade pela prescrição e que, consequentemente, o prazo prescricional para 

ajuizar ação de reparação de danos deveria ser o trienal, previsto no art. 206, § 3º, 

do Código Civil, a contar da data do fato, sem suspensão.

Entretanto, a legislação civil prevê opção para a parte lesada: ou 

aguardar a solução da questão criminal para pleitear o ressarcimento, ou ajuizar, 

antecipadamente, a ação de indenização. 

Ora, se a parte opta por esperar o resultado da ação criminal, há 

suspensão do prazo prescricional para postular a reparação de dano, 

independentemente de a sentença penal ser condenatória ou absolutória. 

Tratando-se de ato ilícito com repercussão tanto na esfera criminal 

quanto na cível, deve-se ter em conta que a suspensão do prazo prescricional foi 

instituída no interesse do ofendido, que pode optar por ajuizar, desde logo, a ação 

de reparação de dano ou aguardar o resultado do processo no âmbito penal.

Confiram-se precedentes:

 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - RESPONSABILIDADE CIVIL - AÇÃO 
CIVIL EX DELICTO - TERMO INICIAL DO PRAZO PRESCRICIONAL - 
TRÂNSITO EM JULGADO DA SENTENÇA PENAL CONDENATÓRIA - 
ACÓRDÃO EMBARGADO EM HARMONIA COM A ORIENTAÇÃO DA 
SEGUNDA SEÇÃO - DELIBERAÇÃO UNIPESSOAL QUE INDEFERIU 
LIMINARMENTE O APELO RECURSAL - INSURGÊNCIA DO AGRAVANTE.

1. Nos termos do art. 266, caput, do RISTJ, os embargos de divergência têm 
como pressuposto de admissibilidade a existência de divergência entre Turmas 
diferentes, ou entre Turma e Seção, ou entre Turma e a Corte Especial, a qual deverá 
ser demonstrada nos moldes do art. 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ.

2. A orientação do acórdão embargado encontra-se em harmonia com a 
jurisprudência desta eg. Segunda Seção que, em hipóteses análogas, estabelece 
compreensão segundo a qual em se tratando de ação civil ex delicto, o início do 
prazo prescricional para ajuizamento da demanda começa a fluir a partir do trânsito 
em julgado da ação penal condenatória. Precedentes.

3. No caso dos autos, o eg. Tribunal de origem destacou que a ação penal 
movida pelo parquet desfavor do agravante, fundamentada na prática de homicídio 
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doloso qualificado contra o esposo da agravada, transitou em julgado em 
08/08/2017, com sentença condenatória, razão pela qual não há se falar em 
prescrição da presente demanda , ajuizada em 08/11/2017. Incidência do enunciado 
da Súmula 168/STJ.

4. Agravo interno desprovido. (AgInt nos EAREsp n. 1.707.773/RS, relator 
Ministro Marco Buzzi, Segunda Seção, julgado em 23/8/2023, DJe de 11/9/2023.)

 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS 

MORAIS. ACIDENTE AUTOMOBILÍSTICO. PRESCRIÇÃO. NÃO 
OCORRÊNCIA. INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO PENAL. ART. 200 DO 
CC/2002. INCIDÊNCIA. PRAZOS PRESCRICIONAIS DO CC/2002. ART. 2.028 
DO CC/2002. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO TEMPUS REGIT ACTUM. 
INEXISTÊNCIA. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. NÃO 
CONFIGURAÇÃO. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA.

1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, o art. 200 do CC/2002 somente é 
afastado quando, nas instâncias ordinárias, ficou consignada a inexistência de 
relação de prejudicialidade entre as searas cível e criminal ou quando não houve a 
instauração de inquérito policial ou de ação penal.

2. Em se tratando de responsabilidade civil ex delicto, o exercício do direito 
subjetivo da vítima à reparação dos danos sofridos somente se torna plenamente 
viável quando não pairam dúvidas acerca do contexto em que foi praticado o ato 
ilícito, sobretudo no que diz respeito à definição cabal da autoria, que é objeto de 
apuração concomitante no âmbito criminal. 3. Desde que haja a efetiva instauração 
do inquérito penal ou da ação penal, o lesado pode optar por ajuizar a ação 
reparatória cível antecipadamente, ante o princípio da independência das instâncias 
(art. 935 do CC/2002), ou por aguardar a resolução da questão no âmbito criminal, 
hipótese em que o início do prazo prescricional é postergado, nos termos do art. 200 
do CC/2002.

4. A incidência do prazo prescricional previsto no CC/2002, por força da 
interpretação sistemática do seu art. 2.028, significa a aplicação do regime do 
diploma corrente, o que inclui a quantificação numérica do lapso prescricional em 
dias, meses ou anos, bem como sua forma de contagem, seu termo inicial ou suas 
causas suspensivas e interruptivas.

5. Inexiste violação de ato jurídico perfeito ou do princípio "tempus regit 
actum" em decorrência da aplicação da lei nova, haja vista que a incidência do art. 
200 do CC/2002 posterga o próprio início do prazo prescricional e, antes que este 
tenha decorrido por inteiro, o prescribente possui mera expectativa de direito à 
prescrição, não direito adquirido.

6. A divergência jurisprudencial com fundamento na alínea "c" do permissivo 
constitucional, nos termos do Código de Processo Civil de 1973 e do Regimento 
Interno desta Corte, exige comprovação e demonstração da similitude fática entre os 
casos apontados, o que não ocorreu na hipótese.

7. Rever as conclusões do acórdão recorrido acerca da existência de relação de 
prejudicialidade concreta entre o inquérito penal arquivado na origem e o exercício 
da pretensão reparatória do autor demandaria o exame de matéria fático-probatória 
que sequer consta dos autos, o que é vedado em recurso especial, nos termos da 
Súmula nº 7 do Superior Tribunal de Justiça.

8. Recurso especial não provido (REsp n. 1.631.870/SE, relator Ministro 
Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 10/10/2017, DJe de 
24/10/2017.)

 

Vale salientar que esse entendimento já vigia antes mesmo da entrada em 

vigor do novo regramento civil, conforme se vê da seguinte mostra jurisprudencial:
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CIVIL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. PRESCRIÇÃO. SE O 
ATO DO QUAL PODE EXSURGIR A RESPONSABILIDADE CIVIL DO 
ESTADO ESTA SENDO OBJETO DE PROCESSO CRIMINAL, O TERMO 
INICIAL DA PRESCRIÇÃO DA AÇÃO DE REPARAÇÃO DE DANOS INICIA, 
EXCEPCIONALMENTE, DA DATA DO TRANSITO EM JULGADO DA 
SENTENÇA PENAL. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E IMPROVIDO. 
(REsp n. 137.942/RJ, relator Ministro Ari Pargendler, Segunda Turma, julgado em 
5/2/1998, DJ de 2/3/1998.)

 
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO INDENIZATORIA CONTRA O ESTADO 

EM DECORRÊNCIA DE COMETIMENTO DE ATO ILÍCITO PERPETRADO 
POR SERVIDOR PÚBLICO. PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL.

JÁ É PACÍFICO O ENTENDIMENTO NESTE TRIBUNAL DE QUE O 
TERMO INICIAL PARA A PROPOSITURA DA AÇÃO INDENIZATORIA POR 
INFRINGÊNCIA A ILÍCITO PENAL E DO TRÂNSITO EM JULGADO DA 
SENTENÇA CONDENATÓRIA.

A CONDENAÇÃO DO RÉU, NA AÇÃO PENAL, IMPORTA NA 
CONSEQUÊNCIA DE ARCAR ELE - OU RESPONSÁVEL CIVIL - COM O 
DEVER DE REPARAR O PREJUÍZO, DESDE QUE CONSTITUI EFEITO DA 
CONDENAÇÃO A OBRIGAÇÃO DE INDENIZAR O DANO RESULTANTE DO 
CRIME.

RECURSO IMPROVIDO. DECISÃO UNÂNIME. (REsp n. 24.402/SP, 
relator Ministro Demócrito Reinaldo, Primeira Turma, julgado em 10/12/1996, DJ 
de 10/3/1997.)

 
CIVIL. AÇÃO CIVIL EX DELICTO. PRAZO PRESCRICIONAL. TERMO 

INICIAL. TRANSITO EM JULGADO DA SENTENÇA PENAL 
CONDENATÓRIA. ILÍCITO OCORRIDO NA VIGÊNCIA DO CC/16. REGRA 
DE TRANSIÇÃO. INCIDÊNCIA DO PRAZO PREVISTO NO CC/02. 
PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO INDENIZATÓRIA. ARTS. ANALISADOS: 
177, CC/16; 200, 206, § 3º, V, 2.028, CC/02.

1. Ação civil ex delicto distribuída em 20/07/2009, da qual foi extraído o 
presente recurso especial, concluso ao Gabinete em 26/03/2014.

2. Discute-se a ocorrência da prescrição da pretensão indenizatória ex delicto.
3. Na espécie, o ilícito - civil e criminal - foi praticado muito antes da entrada 

em vigor do CC/02, não sendo possível a aplicação retroativa do art. 200, que prevê 
hipótese de suspensão do prazo prescricional. Todavia, antes mesmo do advento do 
CC/02 e da regra do art. 200, estava consolidado no âmbito do STJ o entendimento 
de que o prazo prescricional da pretensão indenizatória deduzida contra o autor do 
delito flui a partir do trânsito em julgado da sentença penal condenatória. 
Precedentes.

4. Particularmente, não se podia exigir que os ofendidos ajuizassem a ação 
indenizatória sem conhecer as circunstâncias concretas em que se deu o acidente que 
vitimou o seu familiar, tampouco sem a identificação de todos os responsáveis pelo 
evento danoso. Por isso, aliás, a causa de pedir remota, neste processo cível, baseia-
se nas conclusões firmadas no julgamento da ação penal respectiva.

5. Considerando-se que o prazo prescricional da pretensão indenizatória dos 
autores começou a fluir em 25/04/1997, data em que transitou em julgado a sentença 
penal condenatória, bem como que, na data em que passou a viger o CC/02 havia 
transcorrido menos da metade do lapso temporal previsto no art. 177 do CC/16, 
incide, na espécie, o disposto no art. 206, § 3º, V, do CC/02, que reduziu o prazo 
prescricional para 03 anos, nos moldes do que dispõe a regra de transição do art. 
2.028 do CC/02.

6. Transcorridos mais de 03 anos entre a data de vigência do CC/02 e a da 
propositura da ação civil ex delicto, forçoso o pronunciamento da prescrição da 
pretensão indenizatória dos autores.

7. Recurso especial conhecido e provido. (REsp n. 1.443.634/SC, relatora 

Documento eletrônico VDA41991270 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA   Assinado em: 17/06/2024 20:23:52
Código de Controle do Documento: 5801f145-784d-4f76-b6bc-9d1b2a07072e



Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 24/4/2014, DJe de 
12/5/2014.)

 

Desse modo, incide no ponto a Súmula n. 83 do STJ.

Fixado esse entendimento, deve-se salientar que o acórdão recorrido, ao 

analisar a questão da prescrição da pretensão, salientou que o acidente de trânsito 

ocorreu em 26/5/2007; a "denúncia oferecida pelo réu, ora apelado, [foi] formulada 

em em 06/08/2007 (fl. 42), tendo a ação penal dela resultante transitado em julgado 

em 17/10/2012" (fl. 313), ao passo que a ação cível originária do presente recurso 

foi proposta em 29/11/2012 (fl. 314).

Não há como alterar essas premissas fáticas sem reexaminar fatos e 

provas, o que atrai a incidência do óbice da Súmula n. 7 do STJ.

Com efeito, o art. 200 do Código Civil prevê que, tratando-se de ação 

originária de fato que deva ser apurado no juízo criminal, não correrá a prescrição 

da ação indenizatória antes da sentença definitiva, independentemente de ser ou 

não condenatória.

Nessa linha:

 

DIREITO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. DANOS MORAIS. REPARAÇÃO 
CIVIL. PREJUDICIALIDADE ENTRE AS ESFERAS CÍVEL E PENAL (CC, 
ART. 200). PRESCRIÇÃO: PRAZO TRIENAL (CC, ART. 206, § 3º, V). TERMO 
INICIAL: TRÂNSITO EM JULGADO DA SENTENÇA NA AÇÃO PENAL. 
LAPSO TEMPORAL NÃO OCORRIDO. RETORNO DOS AUTOS À ORIGEM. 
AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE PROVIDO, COM PROVIMENTO DO 
RECURSO ESPECIAL.

1. Nos casos em que a pretensão de indenização por danos morais tem estrita 
relação de dependência com o fato apurado no juízo criminal, aplicam-se 
analogicamente as regras relativas à ação civil ex delicto, inclusive quanto ao prazo 
prescricional (CC/2002, art. 200). Precedentes.

2. Tendo os autores alegado prejuízos de ordem moral em razão da imputação 
de crimes dos quais vieram a ser posteriormente absolvidos, a apuração do suposto 
fato criminoso na esfera criminal era questão prejudicial ao ingresso do pedido 
indenizatório na esfera cível, atraindo a incidência da regra do art. 200 do CC/2002, 
com fluência da prescrição somente a partir do trânsito em julgado da sentença na 
ação penal.
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3. Na hipótese, considerando que a ação penal transitou em julgado em 
04/09/2009, conclui-se que, na data do ajuizamento da ação indenizatória, em 
11/11/2011, ainda não havia transcorrido o prazo prescricional trienal, de modo que, 
afastada a prescrição da pretensão, devem os autos retornar à origem para o regular 
processamento da ação indenizatória.

4. Agravo interno parcialmente provido, porém com provimento do recurso 
especial da parte agravada. (AgInt no AREsp n. 1.192.906/SP, relator Ministro Raul 
Araújo, Quarta Turma, julgado em 14/3/2023, DJe de 8/5/2023.)

 
 

Portanto, a parte agravante não logrou êxito em demonstrar situação 

superveniente que justificasse a alteração da decisão agravada.

III - Conclusão

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco 
Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.

 

Brasília, 12 de agosto de 2024
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